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RESUMO
Os agrotóxicos são agentes químicos denominados também de defensivos agrícolas e utilizados em 

larga escala por produtores rurais na agricultura, com o objetivo de controle e extermínio de pragas. Neste sentido, 

das empresas fabricantes à luz do princípio da prevenção.  A partir de pesquisas em fontes secundárias, o artigo 

utilização desordenada destes agentes químicos acarreta não só danos ao meio ambiente, mas trazem efeitos 
nocivos à saúde humana tanto do produtor rural que possui contato direto com os venenos e, também, acarreta 
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ABSTRACT

sources, the article demonstrates that although Brazil has several legal provisions aimed at environmental 

consequences.
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INTRODUÇÃO
A discussão na esfera do Direito Am-

biental acerca da problemática na má regula-
-

-

que os agrotóxicos quando utilizados de forma 
desproporcional acarreta danos ambientais e à 
saúde irreversíveis. 

Os produtos químicos destinados ao 
aumento de produtividade na agricultura, ao 
longo do tempo penetra o solo, o que ocasio-
na uma cadeia de envenenamento e morte de 

que todo ser humano poderá ter contato com 

cientistas é quase impossível obter espécies de 
organismos vivos livres de qualquer contami-

Os efeitos negativos recaem, princi-
palmente, sobre aqueles que trabalham dire-

sintomas como: coceira, irritação, vômitos, 
-

rias, podendo levar a morte. Aqueles que têm 

chamadas intoxicações crônicas, como, por 
exemplo, infertilidade, impotência, aborto, 
malformações fetais, efeitos no sistema imu-

-
on-line).
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Nesta perspectiva, considerando que 

lidera o consumo de agrotóxicos no mundo 
(INCA, 2015, on-line), percebe-se a necessi-

-
tos da utilização de tais agentes, a legislação 
ambiental e como as grandes corporações 
incentivam e trabalham para que a liberação 
ocorra de maneira indiscriminada. Neste sen-
tido, é necessário avaliar a responsabilidade 
do Estado, como agente que avalia e libera a 
utilização destes produtos. 

Destarte, a presente pesquisa buscou 
relacionar os principais impactos ambientais e 

-
rantias constitucionais quando ocorrem episó-
dios de liberação indiscriminada dos agrotó-

responsabilizar o Estado pelo descumprimen-
to do princípio de prevenção.

Assim, o objetivo geral consiste na 
-

mas ambientais e a saúde, bem como de que 
forma poderá ocorrer a responsabilização e 
ainda estudar as leis brasileiras que dispõe 
acerca do tema e seus julgados.

Desta forma, parte-se da hipótese de 
que embora o Brasil seja um país com legis-
lação ampla acerca da proteção ambiental, 

da grande pressão pela bancada ruralista no 
Congresso Nacional para que ocorra de forma 
facilitada a liberação de produtos que garan-
tam uma produtividade maior, sem levar em 
consideração os impactos socioambientais, de 
modo também a negligenciar os dispositivos 
constitucionais de defesa ao meio ambiente.

Neste sentido, para viabilizar o estu-
-

de a pesquisa básica estratégica, cujo método 
é o dedutivo de caráter descritivo, através da 

-
tuída com base em fontes secundárias como 

legislação, noticiário, como também decisões 
judiciais. 

Desta maneira, a presente pesquisa 
foi dividida em três seções partindo dos ob-

impulsionar e analisar a discussão acerca des-
ta temática, para tanto na primeira seção será 
abordado o conceito histórico da introdução 
de tais agentes, os impactos causados pela re-

-

verno pode afetar no aumento ou diminuição 
da liberação dos agrotóxicos.

Na segunda seção serão estudadas as 
legislações ambientais, os órgãos responsá-
veis e suas atribuições, assim como a análise 

seção serão analisados alguns princípios am-
bientais e a responsabilização do Estado e das 
empresas fabricantes decorrente da má utiliza-
ção dos agrotóxicos.

garantia constitucional de defesa ao meio am-
biente e a preservação da qualidade de vida 
para a presente e para as futuras gerações têm 
se concretizado na prática. Além de possuir a 
intenção de demonstrar os danos causados por 

-

1 OS AGROTÓXICOS E O MEIO AM-
BIENTE

Inicialmente é necessário elencar que 
o direito ambiental se caracteriza como um 
conjunto de normas, princípios e mecanismos 
que visam disciplinar a relação entre o ser hu-

p. 3). 

-
vado à proteção do meio ambiente, desta ma-
neira assegura-se o direito ao meio ambiente 
equilibrado, bem como impõe ao poder pú-
blico o dever de preservá-lo e defendê-lo para 
as futuras gerações, destarte visando à efetiva 
proteção o artigo 225, §1º, inciso V, dispõe 
acerca da competência do poder público para 
assegurar tal direito, ipsis litteris: 
produção, a comercialização e o emprego de 

-
tem risco para a vida, a qualidade de vida e o 
meio ambiente”.

De forma inicial, é preciso elencar 
que o direito ambiental é tido como direito 

-

direta e integrante também do rol das cláusu-
las pétreas, nos termos do artigo 60, §4º, IV 

-
plementou no pacto constitucional a inclusão 
do direito ambiental como sendo essencial à 
vida humana saudável e à proteção ambiental 
para as atuais e futuras gerações sendo vedado 

-
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Os agrotóxicos, denominados tam-
bém defensivos agrícolas ou inseticidas são 

523) como elementos químicos de uso agrí-

visando preservá-las de seres vivos que são 
considerados nocivos e prejudiciais às terras 
de plantio. 

A partir de então, percebe-se que tais 
agentes são comercializados com o objetivo 
de eliminar seres vivos, em suma, insetos e er-
vas daninha que são consideradas prejudiciais 
para a manutenção das plantações.

Nesta mesma linha de pensamento 

fenômeno da modernização da agricultura foi 
um marco determinante para que ocorresse a 
implementação de insumos como os fertili-
zantes e agrotóxicos.

Com base no pensamento acima ex-
posto nota-se que tal implementação se deu a 
partir do momento em que foi abandonado o 
modelo agrícola da policultura, onde se plan-
tava diversos produtos em um mesmo local, 
passando, então, para o modelo agrícola da 
monocultura, destinando uma única área ao 
plantio de um único alimento.

Além da conceituação, ambas as 

e a decorrente poluição, pois o uso indiscrimi-
nado de tais agentes gera não apenas danos à 
saúde do produtor rural e do consumidor, mas 
também ocasiona a contaminação de alimen-
tos, do ar, do solo, dos rios, dos lagos, bem 
como o envenenamento de animais quando 
descartados no meio ambiente. Tal contami-
nação é, em maior parte, irreversível, gerando 
uma cadeia de envenenamento.

Em conformidade com os pensamen-
tos acima expostos, Amado (2014, p. 344) 
explana em sua obra que os agrotóxicos, bem 
como os produtos e os agentes químicos e bio-

à matéria agrícola, são usualmente aplicados 
como desfolhantes, estimuladores e/ou inibi-
dores de crescimento. 

Deste modo, percebe-se que a utili-
zação descomedida dos agrotóxicos gera da-
nos ambientais e à saúde pública na medida 
em que a utilização de forma indiscriminada 
ocasiona diversos danos ao meio ambiente e 
à população.

decorrentes do manuseio exacerbado de tais 
agentes, especialmente no que tange a saú-

(INCA) (2015, on-line) publicou que o Brasil 
lidera o ranking de consumo de agrotóxicos 

análise dos dados é possível perceber que o 
consumo demasiado de tais agentes químicos 
acarreta danos, principalmente aos produto-
res, ou seja, aqueles que têm contato direto, 
podendo levar, inclusive, a morte. 

A partir desta temática, a professora e 

dedicou anos de estudos e pesquisas acerca da 
utilização de agrotóxicos no Brasil, realizou 
um levantamento sobre o envenenamento do 
meio ambiente, dos trabalhadores do campo e 
a dependência da produção agropecuária bra-
sileira, trazendo um paralelo da problemática 
brasileira com o que ocorre na União Euro-
peia.

-
car que a utilização excessiva de agrotóxicos, 
em sua ampla maioria nocivos à saúde huma-
na e ao meio ambiente, é prejudicial a toda po-
pulação brasileira, sendo possível comprovar 

-
toxicação feitas pelo Ministério da Saúde, são 
mais de 25.000 (vinte e cinco mil), ou seja, 
3.125 (três mil, cento e vinte e cinco) por ano, 

-

O Brasil estar no topo do ranking de 
consumo de produtos químicos já era previsto, 
tendo em vista que o país é um dos maiores 
produtores de alimentos agrícolas do mundo, 
entretanto, é um dos países mais atrasados em 

brasileiro consome em média 05 (cinco) litros 
de agrotóxicos por ano, média muito acima do 
que é permitido pelas organizações mundiais. 

50 (cinquenta) dos produtos químicos mais 
aplicados na agricultura brasileira, cerca de 22 
(vinte e dois) são proibidos pela União Euro-
peia e também pelos Estados Unidos. O con-
sumo em larga escala acarreta diversos danos 
ambientais, tal como causam diversos tipos de 

-

 Assim, percebe-se que embora o 
Brasil seja um país com extensas normas le-
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responsáveis.
Outro ponto relevante é o manuseio 

equivocado por parte dos agricultores, muitas 
vezes, ocorre sem a utilização de equipamen-

-
do danos não somente à saúde humana, mas 
também a todas as outras espécies (SOARES, 
2010, p. 10).

a crescente liberação a utilização destes agen-
tes químicos não é de exclusividade dos agri-
cultores capitalizados, mas também passou a 
ser utilizado por produtores familiares, que, 
em sua maioria não seguem as prescrições téc-
nicas de uso. Deste modo, os pequenos produ-
tores familiares não são submetidos a treina-

pesticidas, fazendo com que ocorra o manejo 
de forma inadequada de tais agentes. Sendo 
expostos aos riscos trazidos por tais produtos 
químicos (SOARES, 2010, p. 12-13).

-

-
contrados em quase todos os sistemas e que 
permanecem no solo por anos. Elenca, ainda, 
que todo ser humano está sujeito ao contato 
com tais agentes desde que é concebido até a 
morte. 

Deste modo, há de se mencionar que 
somente após a publicação do livro de Rachel 
Carson, o problema ganhou dimensão e co-
meçou a ser discutido mundialmente, visando 
uma política sustentável. Segundo a escritora 

-
letivos, com o poder de matar todos os 

-
ciar o canto dos pássaros e deter o pulo 
dos peixes nos rios, de cobrir as folhas 
com uma película letal e de permane-
cer no solo, tudo isso mesmo que o alvo 
em mira possa ser apenas umas poucas 
ervas daninhas ou insetos. Será que al-
guém acredita que é possível lançar tal 
bombardeio de venenos na superfície 
da Terra sem torná-la imprópria para 
toda a vida? Eles não deviam ser cha-

(grifo nosso).

Sendo assim, percebe-se que o ma-
nejo e utilização de maneira exacerbada dos 
agrotóxicos geram inúmeros danos ambientais 

sendo em grande parte irreversíveis e irrecu-
peráveis, bem como provocam uma cadeia de 
males e envenenamento a saúde humana e ani-
mal.

1.1 REVOLUÇÃO VERDE E SUA CON-
TRIBUIÇÃO NO AUMENTO DA UTILI-
ZAÇÃO DOS AGROTÓXICOS

Nesta seção será abordado acerca da 
Revolução Verde que contribuiu para a cres-
cente implementação e uso de agrotóxicos. 
Assim sendo, conceitua-se a Revolução Ver-
de como sendo um modelo de inovações tec-
nológicas na agricultura, como por exemplo, 
a utilização de agrotóxicos, mecanização no 
campo, fertilização do solo para que houvesse 
um aumento na produtividade. Essa revolu-

expressivo desenvolvimento agrícola (MEN-
DES, M. et al, 2016, on-line).

Anteriormente ao advento da Re-
volução Verde, o ser humano não agredia a 
natureza de forma tão excessiva, somente se 
utilizava dos recursos naturais que lhe eram 
oferecidos para promover o seu sustento e de 

Moderna que as agressões ao meio ambiente 
começaram e suas extensões perpetuam até os 

apud, SIR-

Assim, entende-se que após a Revo-
lução Industrial e suas consequências sociais, 

das famílias do campo para as cidades, ocasio-
nando inúmeros desdobramentos econômicos, 

-
manda alimentícia, bem como, tornou-se es-
sencial à implementação de extensos campos 
de produção, pois o modo de produção de ali-

-
versos danos ambientais, seus efeitos noci-
vos podem provocar danos ao ambiente local, 
regional, tal como comprometer o equilíbrio 

apud
-
-

-guerra entrou em discussão a problemática 
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a produção alimentícia, já não se adequava a 
realidade e não supria a demanda dos habitan-
tes. 

-
ção das novas tecnologias produtivas advindas 
do nascimento da Revolução Verde, o consu-
mo dos agrotóxicos cresceu. Desta forma, 
percebe-se que mesmo antes do término da 
Segunda Guerra Mundial, instituições como a 
Ford e Rockfeller passaram a investir em tec-
nologias cujo objetivo era o aprimoramento de 
sementes, como por exemplo, o trigo e o arroz 
(MENDES, et al, 2016, p. 4-5).

Suelen de Gaspi e Janete Lopes 
on-line) também abordam a temática 

em sua obra, ao apontarem que por volta de 

das relações do ser humano e o meio ambien-
te, sendo elencado ainda que o modelo até en-
tão adotado possuía caráter predatório.

Deste modo, é perceptível que ao lon-
go dos anos o meio ambiente foi visto como 
uma fonte inesgotável de recursos destinado 
às atividades econômicas, entretanto, após o 
advento da Revolução Verde e com os impac-
tos decorrentes da mesma, foi então no século 

-
senvolvimento sustentável que não vinha sen-

on-line).

1.2 DA ALTERNÂNCIA DE GOVERNO E 
SEUS IMPACTOS

-
deral causa impactos tanto no aumento quanto 
na diminuição na liberação dos agrotóxicos, 
como é possível notar por notícias vinculadas 

-

-
xicos, para ativistas ambientalistas essa cres-
cente liberação é preocupante, em contraparti-
da o governo e indústria alegam que o aumento 

in G1, on-line). 
Em conformidade com tópico aci-

ma exposto, a matéria publicada no National 
Geographic discorre que o aumento da libera-

o uso de agrotóxicos no Brasil, uma vez que 
dos produtos liberados até julho daquele ano. 

alta toxicidade e 32% foram banidos na União 
in National Geo-

graphic, on-line).
Tal aumento na liberação já era es-

Messias Bolsonaro, no período das eleições se 

-
ra da ministra Tereza Cristina para o Ministé-

in EcoDebate, on-line).
Além destes fatores, faz-se neces-

-
cita, ou seja, de forma implícita para atos de 
liberação sob responsabilidade da Secretaria 

-

para a aprovação tácita no que diz respeito aos 
agrotóxicos são de 60 (sessenta) dias.

2020, o partido Rede Sustentabilidade inter-
-

referida portaria e seus prazos de liberação au-
tomática visa à liberação facilitada, põem em 
risco à saúde humana, bem como o meio am-

on-line).
A partir de então, é perceptível que 

presente bancada ruralista no Congresso Na-

-
cos. 

Em relação aos governos anteriores, 
a liberação dos agrotóxicos foi a maior dos 
últimos 14 (quatorze) anos, desde o início do 

e sessenta e sete) o número de autorizações, 
sendo que destes 63 (sessenta e três) foram 
retirados por decisão judicial, maior número 
desde o ano de 2005 (SUDRÉ in Brasil de 

on-line).
Outro ponto importante a ser destaca-

-
-

nitária (ANVISA) que agora possui 05 (cinco) 
divisões, quais sejam: i) extremamente tóxico, 
ii) altamente tóxico, iii) moderadamente tóxi-
co, iv) pouco tóxico e v) improvável de causar 
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dano agudo. Até o momento era regulada des-
-

DRÉ, in on-line).
-

tocentos) agrotóxicos pertenciam à categoria 
-

vas divisões somente 43 (quarenta e três) estão 
abarcados pela categoria (SUDRÉ in Brasil de 

on-line). O que pode representar 
a interação de iludir o consumidor quanto a 
toxidade destes tipos de produto químico.

De acordo com notícia publicada pela 
-

sa dos proprietários rurais, têm sua maioria na 

tem por um dos objetivos, reduzir os gastos 
do setor do agronegócio, aumentando assim a 

-
RINHO, 2016, on-line).

Desta forma, a bancada ruralista após 

que possuem o objetivo de proximidade com o 
executivo para auferir vantagens a certos gru-
pos), começou a ampliar a discussão acerca 
da liberação dos pesticidas, sendo retomada a 

-

de caráter prioritário do grupo, como é o caso 

produtos proibidos pela atual legislação (GRI-
GORI, in 
2021, on-line).

Os ruralistas veem na eleição de Lira 
uma oportunidade de avançar suas pautas, mas 

do Veneno” os congressistas ruralistas já es-
tão atuando para que haja maior agilidade nas 
liberações. Importante ainda mencionar que, 

aprovação de novos pesticidas pela ANVISA, 
mas foi derrubado pela Comissão de Agricul-
tura, e o líder dos ambientalistas no Congres-
so, deputado Rodrigo Agostinho, pontua que 
a aprovação e liberação de novos agentes quí-
micos é a prioridade para a bancada ruralista 

(GRIGORI, in -
sil, 2021, on-line).

Há de se elencar ainda, que mesmo 
diante da crise sanitária causada pela pande-

agrotóxicos não pararam. No ano de 2020 
houve a liberação de 461 (quatrocentos e ses-
senta e um) novos pesticidas nocivos ao meio 
ambiente e à saúde humana, destaca-se ainda 
que somente no mês de janeiro de 2021 foram 
liberados 56 (cinquenta e seis) novos pestici-
das (G1, 2021, on-line).

Agrotóxicos (2021, on-line), aponta que desde 

(mil e cinquenta e nove) agrotóxicos foram li-
berados, para uso industrial e nas plantações, 

2000.
-
-

cada ruralista no Congresso, contribuíram sig-

de produtos químicos, bem como evidencia-se 

-

considerados nocivos para obter maior produ-
tividade e lucratividade com a agricultura.

2 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL

Nesta seção será abordado acerca da 
legislação ambiental pertinente ao assunto, 

últimos anos, analisar-se-á, também, os pro-
cedimentos e quais órgãos são responsáveis 
pela liberação dos agrotóxicos, tal como serão 
examinadas as decisões judiciais que versam 
sobre a temática.

Inicialmente é preciso elencar que se-
gundo a doutrina majoritária o direito ambien-
tal é um direito de terceira geração, por tal ra-
zão, fora apresentada nova perspectiva de vida 
ao ser humano no século XXI, devendo este 
pensar não só em si individualmente, mas na 
coletividade e na preservação ambiental para 
que haja a efetiva manutenção do equilíbrio 
ecológico, proteção à saúde e vida humana e 
das futuras gerações (MILKIEWICZ; LIMA, 
2016, p. 3).

Anteriormente à Constituição da Re-

período do Brasil Império, o meio ambiente e 
os recursos naturais eram vistos como elemen-
tos para obter e desenvolver atividade econô-

percebe-se que a preocupação com a qualida-
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de de vida e com o meio ambiente em tal pe-
ríodo da história era escassa, servindo apenas 
como um mecanismo de auferir lucratividade.

Ressalta-se ainda que antes mes-
mo do advento da Carta Magna, havia a lei 

-
tema Nacional do Meio Ambiente, foi então 
através de tal dispositivo legal que o Minis-

as primeiras ações civis públicas, ocorre que 

-

Dentre os dispositivos legais que 
abordam o presente tema, pode-se fazer men-
ção ao disposto no artigo 3º, inciso I da Lei 

-
biente como sendo um conjunto que abriga e 
rege a vida e todas suas formas.

Entretanto, de acordo com o ensina-

principal fonte formal do Direito Ambiental 

um capítulo voltado especialmente ao meio 
ambiente e sua proteção, com o advento desta 
passou a visar à manutenção de um meio am-
biente sadio, sendo reconhecido como direito 
fundamental. 

Assim sendo, o constituinte originá-
rio objetivou a proteção ao meio ambiente, tal 
como a qualidade de vida às populações atuais 
e às gerações futuras através de uma adequada 
utilização dos recursos naturais disponíveis.

Seguindo os ensinamentos de José 
Afonso da Silva, foi com a mais recente das 
Constituições que trouxe a questão ambiental 

.

-

ambiental não eram feitas de maneira sistemá-
tica e sim com pequenas menções, sem que 
houvesse um capítulo unicamente reservado à 
proteção ambiental.  

infraconstitucionais, desta forma o direito 
ambiental passou a possuir uma vasta regu-
lamentação de normas protetoras instituídas 
principalmente pelo Ministério do Meio Am-
biente (MMA), pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA) e pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) (AMADO, 

2014, p. 46).

discorre que em face do crescimento tecno-
lógico por razão das demandas sociais do sé-

225 constituiu elementos e fundamentos para 
a criação e proteção dos valores ambientais, 
além de atribuir o direito ao meio ambiente 
equilibrado à posição de direito fundamental.

Deste modo, esclarece que direitos 
fundamentais são aqueles concebidos como 
direitos dos cidadãos em face do Estado. Des-
ta maneira o legislador não está autorizado 

-
servar os limites que foram estabelecidos pela 

 Assim sendo, no tocante a libera-
ção dos agrotóxicos, é necessário que ocorra 
uma análise do disposto no § 4º do artigo 220, 
bem como artigo 225, §1º, inciso V, ambos da 

sendo agentes químicos prejudiciais à saúde e 
ao meio ambiente, devem ser regulamentados 
e com produção controlada.

-

faz menção à temática como um dos deveres 
estatais assumidos através do pacto constitu-
cional, tendo como obrigação de promover o 
pleno desenvolvimento social e ambiental. 

-
-

biental deve visar à diminuição das liberações 
de agentes que coloquem em risco a saúde da 
sociedade, bem como o meio ambiente. No 
entanto, no cenário atual brasileiro é possível 

diz respeito à liberação dos agrotóxicos, que 
será elencado no decorrer deste artigo.

uma séria de regras e limitações, entretanto de 
acordo com o cenário atual percebe-se que a 
liberação vem ocorrendo de maneira indiscri-
minada.

Neste sentido, ressalta-se que a garan-
tia constitucional veda o retrocesso, no estudo 
em tela essa vedação ao retrocesso é voltada 

como é o caso do direito ao meio ambiente 
equilibrado e o direito à saúde. Ou seja, é de-
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ver do Estado a promoção de medidas tanto 
legislativas, quanto administrativas que visem 
o combate a degradação ambiental, podendo 
até responder e ter que reparar os danos causa-
dos ao meio ambiente e às pessoas (SARLET; 

Ainda em conformidade com Sarlet e 

esfera ambiental gera grande preocupação no 
cenário brasileiro. Seguindo a análise da legis-
lação brasileira é importante destacar, ainda, 
que há um  em termos de proteção am-
biental existentes atualmente, como é possível 

que sofre aumento gradativo nas últimas déca-
das, sendo necessária a existência de medidas 

as práticas poluidoras.
Além das legislações acima men-

cionadas, pode-se fazer menção também a tal 
assunto no que se refere a esfera internacio-
nal, como por exemplo, a convenção de Esto-
colmo, sendo aprovada pelo Brasil por meio 

promulgação do texto da Convenção em 2005, 

de 2005 (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIEN-
TE, 2021, on-line).

como: i) medidas de controle relacionadas a 
todas as etapas do ciclo de vida, ii) produção, 
iii) importação, iv) exportação, v) uso e vi) 

-

agrotóxicos (MINISTÉRIO DO MEIO AM-
BIENTE, 2021, on-line).

Assim, constata-se que é dever do 
Estado a elaboração da legislação objetivan-
do a tutela ambiental, bem como a criação das 
políticas públicas por meio dos órgãos estatais 
visando à proteção e a conscientização am-
biental.  

2.1 ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS E SUAS 
ATRIBUIÇÕES

-
põe acerca da pesquisa, experimentação, pro-
dução, embalagem e rotulagem, transporte, 
armazenamento, comercialização, importação 

os órgãos responsáveis e os procedimentos 
realizados para que ocorra a liberação de tais 
agentes.

O referido Decreto revogou expres-

os decretos versavam acerca dos agrotóxicos 

A competência para que ocorra o re-
gistro de tais agentes químicos é do órgão fe-
deral, nos termos do artigo 3º, caput da lei nº 

-
tro de suas competências, conforme prevê o ar-

Assim sendo, em conformidade com 

Sanitária (ANVISA) (2020, on-line), para que 
ocorra a liberação e o registro dos agrotóxicos 

tais agentes só poderão ser fabricados e co-
mercializados se atender às exigências dos ór-
gãos federais que são responsáveis pelo setor 
agrícola, meio ambiente e saúde.

-
-

ciência e potencial na agricultura, logo após o 
IBAMA avaliará o potencial poluidor do pro-
duto, por meio de ensaios físicos, químicos e 

periculosidade que pode variar em até 05 (cin-
co) níveis, já a ANVISA avaliará a toxicidade 
e quais as condições de uso e se é seguro. 

No entanto é o Mapa o responsável 
pelo registro do produto. Há de se destacar 
também que tais agentes registrados não pos-
suem data de validade, mas podem passar por 
uma reavaliação, tais competências encon-
tram-se previstas no Capítulo II do Decreto 

 Segundo o artigo 31 do Decreto 

do registro de agrotóxicos, como por exemplo, 
os que o Brasil não dispõe de métodos que im-
peçam que seus resíduos provoquem danos à 
saúde e ao meio ambiente, os que não possuem 
antídoto, os teratogênicos, os carcinogênicos, 
os mutagênicos, os que provoquem distúrbios 
hormonais, que colocam em risco o ser huma-
no e os que causem danos ao meio ambiente.

Em conformidade com o capítulo 



REVISTA UNIFESO – CADERNO DE DIREITO
v. 4, n. 1, 2022, Teresópolis - ISSN 2526-8600

151

Meio Ambiente estabelecer exigências de in-
formações que deverão ser apresentadas pelo 
requerente, diretrizes com o objetivo de di-

bulas, métodos para análise de resíduos, pro-
mover a reavaliação toxicológica, avaliar pe-
didos de cancelamento do registro, autorizar o 

-
calizar e inspecionar a produção, importação 
e exportação, controlar a qualidade, fornecer 
esclarecimento sobre o uso, prestar apoio às 

o sistema de informações sobre agrotóxicos e 

e as concessões.
Ainda em conformidade com o dis-

positivo legal no artigo 5º e incisos cabe ao 

agrotóxicos e conceder o registro, já o arti-
go 6º e incisos dispõe sobre as competências 
do Ministério da Saúde, quais sejam, avaliar 

-
ciência, estabelecer o intervalo de reentrada, 
conceder e monitorar os registros.

Cabe ao Ministério do Meio Ambien-
-

-
sistemas, avaliar o potencial de periculosidade 
ambiental, avaliação ambiental e conceder o 

demais órgãos.
-

tência da União é de legislar sobre a matéria 

os produtos e através de órgãos competentes 
realizar a prestação de apoio às unidades fe-
derativas que não dispuserem de meios neces-
sários. 

-
suem competência de legislar sobre aspectos 

por legislar de maneira supletiva sobre uso 
e armazenamento, na forma do artigo 32 da 

No que refere ao registro das empre-
-

deral e municípios possuem requisito sine qua 
non, devendo haver apresentação do produto 
a esfera federal, tanto para pessoas físicas ou 
jurídicas, e nos casos em que a empresa pro-

duza outros produtos além dos agrotóxicos, 
deverá haver instalações diferentes para que 
não ocorra a contaminação (SIRVINSKAS, 

Já em relação à importação e expor-
tação de tais produtos, só poderá ocorrer se re-
gistrados em órgão federal, de acordo com as 
exigências de setores públicos e do meio am-
biente e agricultura. Cabe ressaltar que com o 

-
bida a exportação, fabricação e exportação do 
Dicloro-Difenil-Tricloroetano (DDT) no Bra-

objetivo é excluir os produtos químicos que 
possuem os seguintes ingredientes: abamecti-
na, acefato, benomil, carbofurano, cihexatina, 
endossulfam, forato, fosmete, heptacloro, lac-
tofem, lindano, metamidofós, monocrotofós, 
paraquate, paratina metílica, pentaclorofenol, 
tiram e tricorfom, alguns destes já proibidos 
pela ANVISA, no entanto outros ainda cir-
culam no mercado, tal projeto foi apensado 

a devolução de tais produtos (SIRVINSKAS, 

2.2 ANÁLISE DAS DECISÕES E JURIS-
PRUDÊNCIAS

que a discussão acerca dos agrotóxicos está 
atrelada à poluição química desde as décadas 

Estados iniciaram reivindicações e começa-
ram a elaborar dispositivos no que diz res-
peito à matéria, como por exemplo, as leis nº 

e comercialização de agrotóxicos nos estados 
-

mente, que acabaram sendo julgados incons-

Nesta subseção serão expostas e 
analisadas algumas decisões acerca do tema, 
como por exemplo, a Arguição de Descumpri-

que fora proposta pela Rede Sustentabilidade 

2020, já citada anteriormente, dispõe acerca 
da liberação tácita para os atos de responsabi-
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lidade da Secretaria de Defesa Agropecuária e 
do Mapa, com fulcro no artigo 10º, caput do 

-
tro Ricardo Lewandowski, Decisão Monocrá-
tica, 2020, p.1).

dos agrotóxicos e outros produtos químicos 
nocivos à saúde humana afrontam a Carta 
Maior e seus preceitos básicos, sendo assim, o 
relator Ministro Ricardo Lewandowski defe-
riu liminarmente a suspensão dos dispositivos 

o voto do relator e também deferiram a medi-

656, Ministro Ricardo Lewandowski, Decisão 
Monocrática, 2020, p.2).

O Ministro Ricardo Lewandowski 
discorreu que diante da grave lesão à saúde 
pública evidenciada na inicial, não resta dú-
vida que a medida liminar demanda uma de-
cisão urgente, e tal providência se torna ainda 
mais necessária tendo em vista a pandemia 

que ocorra o impedimento de mais um agra-

Ricardo Lewandowski, Decisão Monocrática, 
2020, p. 2-3).

Desta forma o Ministro relator defe-
riu medida cautelar pleiteada para suspensão 

vista solicitada pelo Ministro Roberto Barroso 
e a conclusão do julgamento virtual. 

O julgamento iniciou-se em 12 de 
-

22 de junho de 2020 teve medida liminar de-
ferida por unanimidade, visando à suspensão 

-

Decisão Monocrática, 2020, p.3-4).
Assim sendo, o Tribunal deferiu, de 

-
-

rida portaria, tendo sido publicado no Diário 
de Justiça Eletrônico (DJE) na data de 31 de 
agosto de 2020, posteriormente foi interpos-
to embargos de declaração por intermédio do 
Advogado Geral da União (AGU) tendo sido 

on-line).
Neste mesmo sentido, também temos 

-
teve através dos votos dos ministros Ricardo 

Alexandre de Moraes a medida liminar plei-

tabela do artigo 2º da referida portaria, sen-
do o Ministro Ricardo Lewandowski relator 

on-line).

a medida liminar foi deferida na data de 22 
de junho de 2020 por unanimidade, nos mol-
des do voto do relator, em plenário virtual que 

2020 foi expedido ofício comunicando que o 
-

riu julgamento colegiado nos termos da cer-

fora interposto embargo de declaração e reme-
-

dão de Julgamento, 2020, on-line).

-
de a suspensão dos itens anteriormente citados 
e em ambas foram interpostos recursos. 

Assim sendo, em relação ao cenário 
das decisões judiciais pode-se fazer menção 
também à decisão proferida pelo Desembar-

deferindo a suspensão do registro de 63 agro-

in on-line).
Neste mesmo sentido, é possível 

-
risprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), nos moldes dos artigos 14, §1º da Lei 

reparar os danos causados ao meio ambiente 
-

man Benjamin, Acórdão p. 2-3).
Ante todo o exposto evidencia-se que 

a interferência do judiciário na esfera ambien-

preservação dos direitos constitucionais vol-
tados para a preservação do meio ambiente e 
para a saúde humana.
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3 DOS PRINCÍPIOS AMBIENTAIS

tema estudado no presente artigo, nesta seção 
serão analisados alguns dos princípios do di-

-

caracterizados como as normas jurídicas que 
visam à fundamentação no sistema jurídico 
em cada caso concreto. 

-
cípios ambientais são institutos utilizados 
como recursos pelo magistrado para a análise 
de cada caso concreto e sua solução diante de 
uma omissão ou lacuna legislativa, por meio 
de analogia, costumes e princípios gerais nos 
termos do artigo 4º da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro (LINDB) (AN-

-
car que os princípios ambientais não se sobre-
põem um ao outro, tão pouco há hierarquia 
entre eles, ou seja, em cada caso concreto sua 
aplicação e resolução devem ser observadas a 

princípios incorporados por meio da Decla-
ração Mundial para o Estado de Direito Am-
biental, tem por objetivo alcançar a justiça 

ecológicos foram incorporados por intermédio 
do artigo 225, de modo a ocorrer à responsa-
bilização e a reparação dos danos causados ao 
meio ambiente (LEITE; SILVEIRA; BETTE-

153), os princípios são caracterizados como 
procedimento basilar e fundamental para a re-
solução de uma questão jurídica. Nesta seara 
pode-se fazer menção a imensidade de princí-
pios ambientais, cerca de 10 (dez) elencados 
em diversas obras.

Entretanto, neste artigo serão elenca-
dos e observados apenas alguns destes prin-
cípios e suas características, como por exem-
plo, o princípio da prevenção que se encontra 

-
mento em que uma ação licenciada põe em 

da prevenção atua nos casos em que há ris-

cos ambientais, sendo necessária a proibição, 
tendo em vista o iminente dano que potencial-
mente poderá ocorrer.

Os pontos de vista acima expostos, 
está em rota de colisão ao posicionamento de 

do princípio da prevenção como sendo um, 
senão o mais importante do direito ambiental, 
uma vez que os danos na maior parte das vezes 
possuem caráter irreversível e irrecuperável.  

Além do princípio de prevenção há 
de se fazer menção ao princípio da precaução, 
do desenvolvimento sustentável e do polui-
dor-pagador, este que se caracteriza pelo fato 
de o poluidor ter o dever de ser responsabiliza-
do pelo dano que ocasionou, por meio de suas 

Deste modo, visando à busca por 
conscientização em relação à preocupação 
com as questões ambientais, fora necessário a 
instituição de normas objetivando a sustenta-

meio ambiente, desta forma o princípio de 
precaução busca a intervenção do poder públi-
co através da constatação de um dano ocorrido 

Já o princípio do desenvolvimento 
sustentável, seguindo o pensamento de Sir-

necessidades sociais ou econômicas do ser hu-
mano, quanto à preservação do meio ambiente 
de modo a preservar todas as formas de vida 
na terra. Ao discorrer sobre este princípio o 

43) aborda acerca da necessidade de inclusão 
do meio ambiente nos demais processos de-
vendo ser analisado juntamente com outros.

Além do tocante a esfera ambiental e 
a aplicação destes princípios no que se refere 
à utilização dos agrotóxicos, cujo objetivo é a 
proteção do meio ambiente, importante ainda 
mencionar que sua aplicação vai além da esfe-
ra ambiental, como por exemplo, o princípio 
da prevenção que pode ser aplicado no que diz 
respeito a casos relacionados a saúde pública.

3.1 DOS PRINCÍPIOS DA SUSTENTABI-
LIDADE E PREVENÇÃO

O princípio da sustentabilidade ou do 
desenvolvimento sustentável obteve sua pri-
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a expressão e sua consagração como princípio 
-

do então, como uma mecanismo para conciliar 
o desenvolvimento econômico e a proteção ao 
meio ambiente, através da utilização de forma 
consciente dos recursos não renováveis, que 
são aqueles recursos naturais que se escassos 
não serão mais regenerado ou que o tempo 
para renovação é muito demorado, como por 
exemplo, água, petróleo, entre outros (SIR-

como a busca pelo equilíbrio entre a necessi-
dade de desenvolvimento econômico humano 
e a preservação do meio ambiente com o obje-
tivo de assegurar o desenvolvimento de todas 

-
nuição da fome, miséria, desperdício e tam-
bém da degradação ambiental (SIRVINSKAS, 

Assim, a sustentabilidade tem por 
objetivo manter e até mesmo recuperar o equi-
líbrio do meio ambiente, implicando então no 
uso racional dos recursos naturais para que 
ocorra o desenvolvimento econômico satisfa-
tório aos seres humanos e ao mesmo tempo 
não ocorra o esgotamento dos recursos natu-
rais disponíveis e a colocação da vida humana 

No que se refere ao princípio da sus-
tentabilidade é importante destacar que por 
meio da Emenda Constitucional (EC) nº 42/03 

-
cial voltado à proteção ambiental, bem como a 
teoria da sustentabilidade, nos termos do arti-

O princípio da sustentabilidade ou 
do desenvolvimento é caracterizado como a 
busca pelo desenvolvimento econômico de 
maneira sustentável, que está em harmonia 
com o princípio da prevenção, o qual será pos-
teriormente destrinchado no presente estudo 
(ANTUNES, 2020, p. 42).

Assim, há de se falar no Estado So-
cioambiental de Direito, que se baseia na su-
peração do estado Social, se comprometendo 
com a prevenção e estudos acerca dos quadros 
de risco e degradação ambiental, tendo como 
marco a integralização de demandas do desen-
volvimento humano de maneira sustentável, tal 
constitucionalismo ambiental foi criado com o 
objetivo de diminuir as desigualdades e trazer 
acesso à qualidade e bem-estar, trazendo por 

-

cativo de deveres de proteção ambiental nos 
-

Já no que se refere ao princípio da 
prevenção ou também denominado como 
princípio da precaução ou cautela, esse é clas-

antecipadamente, de modo a prever e evitar 
danos ao meio ambiente ou a terceiros, ou seja, 
quando há estudos acerca de possíveis danos 

prevenção. Tal instituto jurídico também está 
previsto no ordenamento jurídico por meio do 
artigo 1º da Lei de Biossegurança nº 11.105/05 

-
cenciamento ambiental, os estudos de riscos e 
impactos deverão ser realizados e requeridos 
através das autoridades públicas competentes, 
assim agindo com o intuito de diminuir os da-
nos decorrentes de certas atividades. No en-

os danos ambientais, mas sim avalia se deverá 
haver ou não o deferimento do licenciamen-
to ambiental, devendo ser observadas as po-
líticas empregadas na atividade (ANTUNES, 
2020, p.51).

Em conformidade com os pensamen-
-

prevenção está diretamente ligado ao risco 

meio das pesquisas e levantamento de dados, 
podendo ser aplicado nos seguintes casos: i)
estudo prévio de impacto ambiental; ii) Licen-
ciamento ambiental; iii) poder de polícia am-
biental e. iv) auditorias ambientais.

Assim é possível observar que por 
meio da análise feita pelo princípio da preven-
ção e levando em consideração as técnicas e 
políticas empregadas nas atividades que serão 
deferidas ou indeferidas por meio do licencia-
mento ambiental e outros institutos, está di-
retamente ligado ao princípio do equilíbrio e 
sustentabilidade anteriormente mencionados, 
cujo objetivo é a mão dupla entre o desenvol-
vimento econômico e a preservação ambien-
tal.

3.2 RESPONSABILIDADE DO ESTADO 
À LUZ DO PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO

Neste tópico serão analisadas e estu-
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dadas as formas como ocorrem a responsabi-
lização pelo uso de maneira descomedida de 
agrotóxicos e como ocorre em cada esfera de 
aplicação, ou seja, civil, penal e administrati-
va.

Assim é possível observar que através 

as atividades e condutas que possuem caráter 
lesivo e causam danos ambientais deverão os 
infratores serem responsabilizados, sejam eles 
pessoas físicas ou jurídicas, tal responsabiliza-
ção se dá na esfera penal e administrativa além 
da obrigação de reparação dos danos. Assim 
há de se falar da responsabilização tríplice do 
direito ambiental (SILVA; BRAUNER, 2016, 
on-line). 

-

-

-
tiva é toda infração administrativa de caráter 
omisso que viole normas jurídicas ou normas 
regulamentadoras de proteção ambiental (SIR-

No que se refere à responsabilida-

existia infrações penais de cunho ambiental, 
apenas algumas menções em lei separadas e 

da lei supracitada foram inseridas 05 (cinco) 
categorias de crimes ambientais, quais sejam: 

e demais crimes ambientais; contra o ordena-
mento urbano e cultural e contra a adminis-
tração ambiental, atuando de forma repressiva 

Já no que se refere à responsabilida-
de civil a legislação é voltada para as ações 
de obrigação de fazer, cujo objetivo é, se pos-
sível, a reparação dos danos ambientais e até 
mesmo a compensação pecuniária decorrente 
de danos irreversíveis, além disso, há previsão 
do ordenamento jurídico para a responsabili-
zação objetiva, ou seja, responsabilização sem 

No tocante à responsabilização civil 
é possível elencar a teoria do risco na utiliza-
ção dos agrotóxicos, sendo divididas em duas 
categorias: a do risco integral e do risco cria-
do, este se caracteriza pelo emprego de qual-
quer atividade que crie ou exponha alguém ao 

-
digo Civil, aquele por sua vez se caracteriza 
na obrigação de reparar todo e qualquer dano 
independente da existência de culpa e sendo 
excluída qualquer hipótese de exclusão de res-
ponsabilidade, sendo esta a mais utilizada pe-

p. 315-316).
Importante elencar ainda, que o direi-

to ambiental surge como uma ferramenta para 
tutelar o bem jurídico meio ambiente, ganhan-

-
VA; BRAUNER, 2016, on-line).

elencar que o legislador preocupado com as 
proporções negativas advindas da utilização 
dos agrotóxicos, implementou por meio do 

responsabilização penal, civil e administrati-
va, in verbis: 

Art. 14. As responsabilida-
des administrativa, civil e penal pelos 
danos causados à saúde das pessoas e 
ao meio ambiente, quando a produção, 
comercialização, utilização, transporte 
e destinação de embalagens vazias de 

não cumprirem o disposto na legislação 
pertinente, cabem: 

a) , quando 
comprovada receita errada, displicente 
ou indevida;

b) ao usuário ou ao presta-
dor de serviços, quando proceder em 
desacordo com o receituário ou as reco-
mendações do fabricante e órgãos regis-
trantes e sanitário- ambientais; 

c) ao comerciante, quando 
efetuar venda sem o respectivo recei-
tuário ou em desacordo com a receita ou 
recomendações do fabricante e órgãos re-
gistrantes e sanitário-ambientais; 

d) ao registrante que, por 
dolo ou por culpa, omitir informações ou 
fornecer informações incorretas;

e) ao produtor, quando pro-
duzir mercadorias em desacordo com as 

produto, do rótulo, da bula, do folheto 
e da propaganda, ou não der destinação 
às embalagens vazias em conformidade 
com a legislação pertinente; 

f) ao empregador, quando 

equipamentos adequados à proteção da 
saúde dos trabalhadores ou dos equipa-
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mentos na produção, distribuição e apli-
cação dos produtos (Grifo nosso).

-
ponsabilização cai sobre os infratores sejam 
eles pessoas jurídicas ou físicas e até mesmo o 
Estado poderá ser responsabilizado, conforme 

Destaca-se então que a responsabili-
zação dos entes públicos acontecerá nos casos 

sua conduta gerou danos, como por exemplo, 
a autorização de atividade cujo risco já havia 
sido previsto. Assim é possível observar que é 
poder-dever do Estado assegurar os interesses 
coletivos e promover a preservação ambiental, 
cumprindo também o disposto na legislação 
ambiental, caracterizando, assim, a indisponi-
bilidade do interesse público (GOMES; SER-

Tal responsabilização poderá ocorrer 
de forma solidária em conjunto com a res-
ponsabilização das empresas produtoras de 
agrotóxicos, tendo em vista que os dois são 
considerados poluidores diretos e indiretos, 
observando assim a teoria do risco integral, 
bem como o princípio do pagador poluidor 

Neste sentido é possível observar o 
entendimento da Superior Tribunal de Justiça 
no sentido da responsabilização do Estado de 
forma objetiva e solidária:

AMBIENTAL. UNIDADE 

-

-
-
-

-

CIVIL. ARTIGOS 2º, I E V, 3º, IV, 6º E 

-

-
TADO DE NATUREZA SOLIDÁRIA, 
OBJETIVA, ILIMITADA E DE EXECU-

[...]. 8. Quando a auto-
ridade ambiental? tiver conhecimento 
de infração ambiental  é obrigada a 

promover a sua apuração imediata, 
mediante processo administrativo pró-
prio, sob pena de co-responsabilidade? 
(art. 70, § 3°, da Lei 9.605/1998, 
grifo acrescentado). [...] 
13. A Administração é solidária, obje-
tiva e ilimitadamente responsável, nos 
termos da Lei 6.938/1981, por danos 
urbanístico ambientais decorrentes 
da omissão do seu dever de contro-

, na medida em que con-
tribua, direta ou indiretamente, tanto 
para a degradação ambiental em si mes-
ma, como para o seu agravamento, con-
solidação ou perpetuação, tudo sem 
prejuízo da adoção, contra o agente 
público relapso ou desidioso, de medidas 
disciplinares, penais, civis e no cam-
po da improbidade administrativa. [...] 

-
RIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Re-

Turma, Relator: Ministro Herman Benja-
Grifo 

nosso).

Neste mesmo sentido é possível ob-
servar os posicionamentos das Cortes supe-

-
cia ao seu dever legal de prevenção e repara-
ção de danos por depósito de agrotóxicos em 
local inapropriado o que ocasionou danos am-
bientais.

Nesta perspectiva é possível citar a 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 
(TJRS) que julgou a responsabilidade das em-
presas fabricantes de agrotóxicos, pois o pro-
duto não oferecia segurança, bem como não 
havia instruções em seu rótulo sobre uso e ris-
cos, além disso, a embalagem dizia ser produ-
to de baixa toxicidade, mas restou constatado 
que o produto acarretava mais malefícios do 
que previa, ensejando então a responsabiliza-
ção.

Desta forma, observa-se que é possí-
vel a responsabilização do Estado por danos 
causados ao meio ambiente, bem como a res-
ponsabilização solidária das empresas fabri-
cantes dos agrotóxicos, nos termos do artigo 

inadmissível a aplicação da lei somente aos 
entes privados, sem atribuir a Administração 

-



REVISTA UNIFESO – CADERNO DE DIREITO
v. 4, n. 1, 2022, Teresópolis - ISSN 2526-8600

mento da lei. Tratando-se de um mecanismo 
para impedir o ente público de se omitir, tal 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
-

tra que a proteção ambiental e a saúde humana 
são princípios assegurados pela Constituição 

sendo possível a intervenção do poder judiciá-
rio no que tange a aplicabilidade da previsão 
legislativa e a responsabilização ao agente in-

Deste modo, as informações trazidas 
ao decorrer do texto contribuíram para a dis-
cussão na seara do Direito, tendo em vista que 
o Brasil é um país com ampla legislação am-
biental, entretanto é um dos países mais defa-

-
gãos responsáveis nas suas atribuições.  

Neste sentido, a pesquisa no primeiro 
momento abordou acerca do conteúdo históri-
co e como surgiu a implementação dos agro-
tóxicos, cujo objetivo é o extermínio dos seres 
vivos considerados prejudiciais às grandes 
áreas de plantio. 

revolução industrial e verde foi necessária a 
implantação de extensos campos de produção 
agrícola para suprir a demanda alimentícia, 
constatou-se então, que não havia uma preo-
cupação com a degradação ambiental, o ser 
humano apenas via como uma fonte de lucra-
tividade inesgotável, de modo a negligenciar 
totalmente o desenvolvimento sustentável. 

A partir de tal pesquisa, por meio 
das notícias e obras elencadas ao longo do 

agentes químicos gera danos irreversíveis ao 
meio ambiente, como a poluição do solo, ar, 
rio, lagos, lençóis freáticos, contaminação dos 
animais, bem como a saúde do produtor rural 
que detém o contato direto e dos consumido-

-
dendo comprometer o equilíbrio biológico do 
planeta.

Constatou-se também, que o Brasil 
lidera o ranking de liberação e utilização de 
agrotóxicos no mundo, estimando, que cada 
brasileiro consome em média 5 litros de agro-
tóxicos ao ano, média maior do que a prevista 

e autorizada pelos órgãos mundiais. 
A crescente e desordenada liberação 

-

que houve expressivo aumento nas liberações 

anos 2000. 
Além de tal fator, a bancada ruralista 

no Crongresso Nacional em muito contribui 
para que ocorra a liberação dos agentes quími-
cos, com isso conclui-se por meio da análise 
dos julgados e jurisprudência que o Brasil ne-
cessita da intervenção do judiciário para atuar 
em favor da preservação e garantia constitu-
cional e frear e responsabilizar os infratores 
pelo envenenamento em massa. 

-

bancada ruralista no congresso, contribui tan-
to no aumento da liberação quanto para a di-
minuição para se obter maior produtividade e 
lucratividade com a agricultura.

-
vés dos princípios ambientais a forma como o 
Estado pode ser responsabilizado pelos danos 
causados ao meio ambiente e por seu agrava-
mento, decorrente de sua ação ou omissão de 
maneira a negligenciar seu dever de controlar 

de tais agentes químicos, bem como a corres-
ponsabilização das empresas fabricantes.

A partir da problemática que fora 

discussão e análise acerca da liberação desor-

consequente responsabilização tríplice (Civil, 

-
vamente no meio ambiente e na saúde huma-
na, servindo de base para as futuras pesquisas 
voltadas para a mesma temática. 
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